Parecer N.º 231 , de 2003.

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 334, de 2002.


Senhor Presidente,


Na qualidade de relator especial, designado pelo Exmo. Sr. Presidente desta Casa, para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei n.º 334, de 2002, de autoria do nobre Deputado Jorge Caruso, que pretende estabelecer igualdade de condições para utilização de créditos tributários e ressarcimentos entre revenda de combustíveis e derivados de petróleo, retifico nossa manifestação favorável ao projeto em epígrafe acostada a estes autos às fls. 48/49.


a) Eduardo Soltur – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL


Da lavra do nobre Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe pretende estabelecer igualdade de condições para utilização de créditos tributários e ressarcimentos entre revenda de combustíveis e derivados de petróleo.


A proposição tramita em regime ordinário, nos termos do item 3 parágrafo único do art. 148, do Regimento Interno Consolidado, estando em pauta nos dias correspondentes às 73º a 77º Sessões Ordinárias (de 27/5 a 4/6/2002), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em seguida a propositura veio a esta Comissão de Constituição e Justiça, para os fins estabelecidos no parágrafo 1º, do art. 31 do aludido regimento.


Na qualidade de relator designado deste colegiado, cumpre-me apreciar a proposição e emitir o competente parecer.


Ao fazê-lo, devemos primeiramente dizer que a matéria é de natureza legislativa e, quanto a iniciativa é de competência concorrente, conforme dispõe a Constituição do Estado em seu art. 24 “caput”, não se lhe opondo óbices constitucionais.


Por conseguinte, sob os específicos prismas que competia a este órgão examinar, cumpre concluir pela inexistência de qualquer impedimento à aprovação do Projeto de lei n.º 334, de 2002.


a) Eduardo Soltur

